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PROJETO JUSTIÇA SUSTENTÁVEL 

 

APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

 

Seguindo os parâmetros da gestão socioambiental, o 1º Juizado 
Especial Cível e Criminal da Comarca de Parintins propõe um modelo de 
gerenciamento desta Unidade Judiciária, no sentido de harmonizar o ser 
humano com o meio ambiente, através de práticas sustentáveis no 
ambiente de trabalho. 

 

OBJETIVO GERAL 

Conscientizar os servidores e jurisdicionados sobre o uso 
responsável e sustentável dos recursos renováveis utilizados no dia a dia do 
trabalho, conforme Recomendação nº11/2007, do CNJ. 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

1. Receber 100% das Petições Iniciais e Intermediárias em arquivo 
PDF, sem a necessidade de impressão; 

2. Redigir as Fichas de Reclamação e inseri-las no Projudi sem 
necessidade de impressão; 

3. Reduzir a 0 (zero) o retrabalho em atividades que se façam 
necessária a impressão; 

4. Digitalizar 100 % dos documentos recebidos de outros 
órgãos/instituições e encaminhá-los para reciclagem; 

5.  Reduzir a 0 (zero) o uso de copos descartáveis; 

6. Conscientizar os servidores sobre o uso racional de outros 
materiais de expediente, tais como caneta, clipes, cola, grampo, etc.; 
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Projeto Justiça Sustentável 

7. Doar os papéis triturados para associações de catadores de papel. 

 

AÇÕES QUE SERÃO REALIZADAS 

 

1. Petições Iniciais e Intermediárias recebidas em arquivos PDF 

 

Os advogados ou partes poderão, gradativamente, entregar na 
Secretaria do Juizado petições e documentos já digitalizados em arquivo 
PDF, sendo que o limite por arquivo é de 4 MB (quatro megabytes). Os 
referidos arquivos poderão ser enviados, ainda, através do email 
institucional cartorio.parintins.je@tjam.jus.br. 

 Após o recebimento, será emitido um protocolo eletrônico sobre o 
peticionamento, que deverá conter o selo do projeto.  

Ao final de cada ano judicial, será emitido um Certificado para os 
advogados/partes que aderiram 100% ao projeto. 

 

 

Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas 

Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Parintins 
 

PROTOCOLO DIGITAL 
 

RESPONSÁVEL PELO PROTOCOLAMENTO:__________________________________ 
 
PROCESSO:__________________________________ CÍVEL (___ )  CRIMINAL (___ ) 
 
TIPO DE DOCUMENTO:______________________________________________________ 
 
DATA:___/____/______   
 
                _______________________________ 
                                         FUNCIONÁRIO 
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2. Redigir as Reclamatórias virtualmente 

 

As Reclamatórias elaboradas por servidores deste Juizado não serão 
impressas para assinatura da parte Requerente, pois, após a leitura do 
referido documento, este receberá uma assinatura digital, atestando que a 
parte interessada confirma o conteúdo constante na Reclamatória. 

O servidor responsável pela elaboração da Reclamatória, após a 
assinatura digital, deverá salvar o arquivo em PDF, e providenciará 
imediatamente a distribuição do mesmo no PROJUDI. Os documentos 
anexos à Reclamatória deverão ser digitalizados e distribuídos juntamente 
com a Reclamatória, devendo a parte Requerente já sair devidamente 
intimada da data da audiência de conciliação, instrução e julgamento, 
conforme modelo já adotado desde 2008 pelos Juizados Especiais Cíveis da 
Capital. 

 

3. Reduzir a zero o retrabalho em atividades que necessitem de impressão 

 

Cada servidor deverá se conscientizar da importância que tem para 
o uso racional do papel utilizado diariamente no desempenho de suas 
funções, devendo, portanto, PENSAR NO SEU COMPROMISSO COM O MEIO 
AMBIENTE, o qual terá reflexos diretos na economia de recursos 
despendidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. 

Quando um documento precisar ser impresso, o servidor deverá 
revisá-lo com extrema atenção, para evitar o desperdício e o retrabalho, 
adotando os seguintes comportamentos: 

1. Faça Justiça. Preserve o Meio Ambiente; 
2. Reler o documento para verificar se o conteúdo se coaduna com 

o objetivo do mesmo; 
3. Revisar o documento por 03 (três) vezes ANTES DE IMPRIMÍ-LO; 
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4. Digitalizar 100 % dos documentos recebidos 

 

Cada servidor, após o protocolamento de documentos recebidos, 
deverá encaminhá-lo à Diretoria, e após, ao MM. Juiz, para conhecimento.  

O referido documento deverá ser digitalizado e localizado em uma 
pasta no computador central, e o documento, caso não seja possível a 
devolução imediata ao interessado, deverá ser triturado e enviado para a 
reciclagem.  

Ao final do ano judicial, os arquivos dos documentos serão 
armazenados em mídia digital, para eventuais consultas. 

Ressaltamos que este Juizado possui 02 (duas) máquinas 
trituradoras de papel e mídia de CD/DVD. 

 

5. Reduzir a zero o uso de copos descartáveis 

 

Cada servidor terá um copo para uso pessoal. Uma grande 
contribuição para o meio ambiente. 

 

6. Conscientização dos servidores sobre o uso racional de materiais de 
expediente 

 

Será lançada uma campanha interna para a conscientização de 
todos os servidores deste Juizado, com a utilização de cartazes, folders,  

 

7. Doar os papéis triturados para associações de catadores de papel 

 

A partir do cadastramento de associações de catadores de papel, 
faremos a doação de todo o material triturado, que não for possível ser 
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digitalizado ou devolvido a parte interessada, conforme Recomendação 
nº11/2007, alínea “b”, do Conselho Nacional de Justiça. 

 

ATIVIDADES JÁ IMPLANTADAS 

 

1. Transações convertidas em prol do meio ambiente 

 

Atualmente, as transações penais que envolvem crimes ambientais 
são convertidas em favor do IBAMA, CEUC-Centro Estadual de Unidades de 
Conservação (Escritório de Parintins) e Corpo de Bombeiros de Parintins. 

Contamos com um cadastro no qual as instituições que trabalham 
com a prevenção de crimes contra o meio ambiente informam suas 
principais necessidades, tais como combustível para fiscalizações em áreas 
de proteção ambiental, máquinas fotográficas, notebooks, material de 
expediente, etc.  

Todas estas práticas visam desestimular o cometimento de crimes 
contra o meio ambiente, forçando, desta forma, a adequação de 
madeireiras, postos de combustíveis, bem como particulares, às normas 
ambientais. 

 

2. Papel para reciclagem 

 

Os papéis que vêm sendo descartados neste Juizado estão sendo 
triturados e encaminhados para a Associação dos Catadores de Lixo de 
Parintins.  

Possuímos duas máquinas trituradoras de papel, que fazem parte do 
acervo permanente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. 
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3. Uso de copos plásticos 

 

Cada servidor do Juizado possui um copo para uso pessoal, 
eliminando assim o uso de copo descartável.  

 

4. Virtualização de processos 

 

Desde julho/2010, iniciamos o processo de virtualização de todos os 
TCO´s encaminhados a esta Unidade Judicial. 

Os processos cíveis já estão 100% virtualizados. 

Todas estas ações se refletem na celeridade do trâmite processual, 
bem como na grande economia de papel e espaço nesta Serventia.  

 

5. Implantação do sistema 5´S 

 

Três servidores deste Juizado participaram em novembro/2011 do 
curso 5 ´S, com o objetivo de treiná-los para a aplicação prática nesta 
Serventia. 

Tal sistema já está em fase de implantação, sendo algumas de suas 
práticas e extrema importância para a celeridade processual e qualidade no 
atendimento às necessidades dos jurisdicionados. 

 

6. Uso de Ecofont 

 

Na impressão de documentos deste Juizado está sendo utilizado a 
chamada ecofont, que consiste em uma fonte que poupa tinta do tonner ou 
cartucho das impressoras. 
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Durante a impressão, o Ecofont faz buracos nas letras que foram 
escritas, e isso não afeta a legibilidade, além disso, o melhor, economiza até 
50% da tinta ou toner.  

Tanto a sociedade como o meio ambiente agradecem porque a tinta 
e o toner são encargos particularmente pesados. 

 

7. Unidade Modelo Descentralizada 

 

Desde novembro/2011 está em funcionamento no Porto de Parintins 
uma unidade desde Juizado descentralizada, onde são redigidas petições 
iniciais digitalmente, sem a necessidade de impressão.  

Paralelamente, o Juizado contribui com a conscientização dos 
servidores dos outros órgãos instalados no Porto, bem como dos usuários 
dos serviços aquaviários acerca da coleta seletiva e o uso racional dos 
recursos. 

Todas as sextas-feiras o material arrecadado é encaminhado à 
Associação dos Catadores de Lixo de Parintins, para o início do processo de 
reciclagem. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

1. Provocar uma mudança na postura profissional dos servidores 
em relação ao uso sustentável de todos os recursos disponíveis 
para o exercício de suas atividades; 
 

2. Contribuir com a diminuição da emissão de carbono no meio 
ambiente; 

 
3. Reduzir consideravelmente os custos com material de expediente 

para o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, limitando-se a 
manter o material de uso permanente; 
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4. Geração de renda para as associações que receberem doações 
de papel triturado. 

 
5. Estímulo para a economia local, com a reutilização do material 

reciclado. 

 

COORDENAÇÃO DO PROJETO 

 

Áldrin Henrique de Castro Rodrigues – Juiz de Direito; 

Lydia de Jesus Azêdo Neta – Diretora de Secretaria; 

 

SUSTENTABILIDADE DO PROJETO 

 

A partir da conscientização do uso racional dos recursos disponíveis 
para o trabalho, bem como do recebimento de petições e documentos 
digitais, os servidores, advogados e partes passarão a assumir um 
compromisso com a preservação do meio ambiente, refletindo-se 
diretamente no âmbito social e econômico, com a mudança de 
comportamento proporcionado pelo projeto. 

 

ESTRATÉGIA DE MÍDIA 

 

A divulgação será um processo contínuo, dar-se-á antes, durante e 
depois do lançamento do projeto.  

Utilizar-se-ão os meios de comunicação disponíveis em Parintins e 
na região: emissoras de rádio e televisão, jornais, vozes comunitárias, além 
de cartazes e panfletos. 
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IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

 

Evento/Projeto Projeto Justiça Sustentável 

RELEASE DO PROJETO 

O projeto visa a conscientização de 
servidores, advogados e partes 
sobre o uso responsável e 
sustentável dos materiais de 
expediente visando evitar o 
desperdício, e gerar economia de 
recursos. 

LOCAL Parintins/AM 
DATA DE INÍCIO Novembro/2011 

PÚBLICO ALVO Servidores, advogados e 
jurisdicionados 

 


